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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ROTAEXPRESSA S/A TRANSPORTES DE PASSAGEIROS
AGRAVANTE : ROTASOL TRANSPORTES URBANOS S/A
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
ADVOGADO : PEDRO SABOYA MARTINS - CE009123
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE COLETIVO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DECISÃO SURPRESA. PRECLUSÃO 
PRO JUDICATO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO COM BASE NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REAJUSTE TARIFÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. AGRAVO INTENRO NÃO PROVIDO.

1. Ausente a negativa de prestação jurisdicional, já que o acórdão 
recorrido não possui a omissão suscitada, além de ter apresentado, 
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão.

2. O princípio do livre convencimento do juiz permite que o julgador 
firme sua convicção à luz do acervo probatório dos autos, fundamentando os 
motivos que o levaram à sua conclusão.

3. No caso, quanto à alegação de que houve supressão do devido 
processo legal pela falta de prévio anúncio do julgamento antecipado, alterar 
o entendimento do julgado atacado demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento obstado em recurso especial pela 
Súmula nº 7/STJ.

4. É indispensável a realização de prévio procedimento licitatório 
para que se possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço 
público de transporte coletivo em razão de tarifas deficitárias, ainda que os 
Termos de Permissão tenham sido assinados em período anterior à 
Constituição Federal de 1988. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
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Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA
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REAJUSTE TARIFÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. AGRAVO INTENRO NÃO PROVIDO.

1. Ausente a negativa de prestação jurisdicional, já que o acórdão 
recorrido não possui a omissão suscitada, além de ter apresentado, 
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão.

2. O princípio do livre convencimento do juiz permite que o julgador 
firme sua convicção à luz do acervo probatório dos autos, fundamentando os 
motivos que o levaram à sua conclusão.

3. No caso, quanto à alegação de que houve supressão do devido 
processo legal pela falta de prévio anúncio do julgamento antecipado, alterar 
o entendimento do julgado atacado demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento obstado em recurso especial pela 
Súmula nº 7/STJ.

4. É indispensável a realização de prévio procedimento licitatório 
para que se possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço 
público de transporte coletivo em razão de tarifas deficitárias, ainda que os 
Termos de Permissão tenham sido assinados em período anterior à 
Constituição Federal de 1988. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROTAEXPRESSA S/A 

TRANSPORTES DE PASSAGEIROS e ROTASOL TRANSPORTES URBANOS S/A 

contra decisão por mim proferida, por meio da qual o recurso especial foi parcialmente 
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conhecido e, na extensão, não provido, assim ementada (fl. 334):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DECISÃO 
SURPRESA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7 DO STJ. REAJUSTE TARIFÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, 
NESSA EXTENSÃO, SER NEGADO PROVIMENTO.

 
Pondera a parte agravante que: a) a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC é 

cognoscível no STJ quando se materializa sem a necessidade de reexame dos fatos e 

provas, tal como no caso presente, porquanto basta notar que, da leitura do acórdão, não 

se encontra a mínima referência ou argumento que afaste o teor do parágrafo único do art. 

59 da Lei n. 8.666/93; b) houve supressão do devido processo legal pela falta de prévio 

anúncio do julgamento antecipado; c) é indene de dúvidas o crédito a favor da recorrente, 

pois existem diversos precedentes do STJ reafirmando a vigência do art. 59, parágrafo 

único, da Lei n. 8.666/93.

Apresentada resposta ao agravo interno às fls. 367-373.

É o relatório.

VOTO

 
A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Nos termos da decisão agravada, o acórdão recorrido não possui a omissão 

suscitada, além de ter apresentado, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 

conclusão.

Nesse sentido, convém observar os trechos abaixo transcritos que foram 

extraídos do acórdão impugnado (fls. 121-129):
 
Isso, por si só, fulmina a pretensão da empresa apelante promovente, pois, 

conforme entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal, no Superior 
Tribunal de Justiça e também neste Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a parte 
que contrata precariamente com a Administração sujeita-se aos ônus decorrentes de 
eventual desequilíbrio financeiro, não estando o Judiciário autorizado a conceder 
indenização em casos como o presente, tendo como motivo determinante a ausência 
de realização de procedimento licitatório prévio e devido.

[...]
Desta feita, a pretensão de realização de prova pericial em documentação 

contábil se faz desnecessária ao desfecho da lide, posto que a natureza da 
contratação havida sujeita a empresa aos ônus dela advindos, nos termos do art. 370, 
parágrafo único, do CPC, considerando que ambas as partes do processo concordam 
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expressamente que a contratação fora realizada precariamente, em flagrante violação 
do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal.

As demais teses acessórias levantadas pela recorrente (relativamente à 
instituição da Câmara de Compensação Tarifária pela Lei n. 7.163/92 e alterações 
durante o curso do tempo) não têm o condão de infirmar a decisão de mérito ora 
proferida, sem que isso consista em ausência de fundamentação e/ou não 
enfrentamento adequado ao deslinde do caso concreto, lembrando-se que a decisão 
judicial deve ser interpretada de boa-fé e a partir da conjugação de todos os seus 
elementos, tudo nos termos do art. 489, caput, inciso IV, e § 3°, do CPC (AgInt no 
AREsp n. 1.899.531/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 17/10/2022, D Je de 19/10/2022).

 
Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, 

todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Ademais, o aresto recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente 

para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se 

fundamentar as decisões judiciais.

No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp 

n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, 

DJe de 6/10/2022.

Quanto ao ponto de que supostamente houve supressão do devido processo 

legal pela falta de prévio anúncio do julgamento antecipado, convém ressaltar que a Corte 

a quo, com base no acervo fático-probatório dos autos, adotou os seguintes fundamentos 

(fls. 120-121):
 
Preliminarmente, não assiste razão à apelante promovente quanto às teses 

referidas nos itens a), b) e c) do relatório, uma vez que, ainda que tenha sido deferida 
inicialmente a realização de prova pericial (fls. 592), saneando o feito (fls. 752), o 
magistrado singular verificou que a pretensão autoral não encontrava comprovação 
nos autos, nos termos do art. 373, I, do CPC 1 , determinando assim a juntada da 
permissão para exploração do serviço, ato convocatório do certame imediatamente 
antecessor, tendo a empresa informado não possuir o instrumento, bem como não ter 
sido realizada a referida licitação (fls. 756).

Além disso, aberta vista dos autos ao Ministério Público, opinou pela 
anulação do suposto contrato firmado, em razão da sua suposta realização em 
dissonância com o ditado pela Súmula n. 473/STF 2 , bem como pela intimação da 
empresa para indicar o valor devido a título de indenização, de maneira precisa, o 
que não fora atendido (petição — fls. 795/797), limitando-se a solicitar a realização 
de perícia e a intimação da ETUFOR para juntada de planilhas contábeis.

Na sentença, o juízo manifestou-se expressamente quanto à desnecessidade 
da realização da prova pericial pretendida, posto que a delimitação da pretensão 
autoral esbarra na (i) não comprovação da regularidade da suposta permissão e da 
efetiva prestação dos serviços, quantificando-os e (ii) não comprovação da 
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realização de certame licitatório prévio, que permitisse a interferência do Judiciário 
de modo a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do suposto contrato, caso esse 
houvesse sido firmado em caráter não precário.

 
Assim, considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima transcrita, 

os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter a sua procedência 

verificada mediante necessário reexame de matéria fático-probatório.

Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 

reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da 

Súmula n. 7 do STJ.

Nesse norte:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO-SURPRESA. PRINCÍPIO. HIPÓTESE. 
DESDOBRAMENTO NATURAL DA CAUSA. DANO MORAL. ILÍCITO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. MÁ-FÉ. AFASTAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O princípio do livre convencimento do juiz permite que o julgador firme 
sua convicção à luz do acervo probatório dos autos, fundamentando os motivos que 
o levaram à sua conclusão.

3. Na hipótese, alterar o entendimento do julgado atacado acerca da 
suficiência das provas e da inexistência de cerceamento de defesa demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento obstado em 
recurso especial pela Súmula nº 7/STJ.

4. Não cabe alegação de surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto 
objetivamente no ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e 
insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural da controvérsia. 
Precedente.

5. No caso, rever a conclusão do tribunal de origem de que o autor não 
comprovou os fatos constitutivos do direito alegado esbarra no óbice da Súmula nº 
7/STJ.

6. A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na 
questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio 
no campo probatório, e não que se colham novas conclusões acerca dos elementos 
informativos do processo.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n. 2.052.075/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, D Je 
de 24/10/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, I, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
NÃO VIOLAÇÃO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NECESSIDADE 
DE PERÍCIA. HOLOGAÇÃO DE DESISTÊNCIA REQUERIDA PELO AUTOR. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. CONDENAÇÃO POR LITIGANCIA DE MÁ-FÉ. 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e 

decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, não 
ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto 
da controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.

3. Não há violação ao princípio da não surpresa quando os fatos da causa 
foram submetidos ao contraditório e as partes tiveram a oportunidade de se 
manifestar sobre o fundamento da decisão em momento anterior.

4. A questão relativa à a condenação da parte por litigância de má-fé 
não pode ser revista na instância especial, pois tal procedimento implica reexame 
das circunstâncias fáticas que delimitaram a controvérsia (Súmula n. 7 do STJ).

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.072.100/MG, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, D Je de 
10/5/2023.)

 
Por fim, acerca da (im)possibilidade de indenização sem prévia licitação ante a 

quebra do equilíbrio econômico-financeiro, o Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento consolidado no sentido de que é indispensável a realização de prévio 

procedimento licitatório para que se possa cogitar de indenização aos permissionários de 

serviço público de transporte coletivo em razão de tarifas deficitárias, ainda que os 

Termos de Permissão tenham sido assinados em período anterior à Constituição Federal 

de 1988 (REsp n. 886.925/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.11.2007).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO PERMISSÃO. 

TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 480, 481 E 482 DO CPC E 42, § 2º, 
DA LEI N. 8.987/95. AFRONTA À RESERVA DE PLENÁRIO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. LIMITES DA LIDE.

1. A análise da existência de cerceamento de defesa esbarra na Súmula 
7/STJ, mormente quando a questão posta desborda dos lindes da ação civil pública.

2. Não cabe análise de violação dos arts. 480 e 481 do CPC, ante a falta de 
prequestionamento da matéria.

3. Nos termos do art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/95, deve a Administração 
promover certame licitatório para novas concessões de serviços públicos, não sendo 
razoável a prorrogação indefinida de contratos de caráter precário.

4. Este Tribunal considera que o art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/95 não se 
aplica a permissões, o que per se já justificaria o afastamento da indenização 
destinada aos concessionários. Precedentes.

5. O entendimento deste Tribunal é no sentido de ser "indispensável o 
cumprimento dos ditames constitucionais e legais, com a realização de prévio 
procedimento licitatório para que se possa cogitar de indenização aos 
permissionários de serviço público de transporte coletivo, o que não ocorreu no 
presente caso" (REsp 1.354.802/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013).

6. Ausente prévio procedimento licitatório, a Administração não deve 
indenizar empresas permissionárias, mormente quando se busca mera adequação de 
serviço público à legislação de regência e à Carta da República.
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7. Precedentes deste Tribunal: AgRg no AREsp 481.094/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 21/5/2014; REsp 1.422.656/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 21/3/2014, R Esp 1.366.651/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 26/9/2013, AgRg no R Esp 1.423.158/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 6/4/2015, R Esp 1.407.860/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 
DJe 18/12/2013 e REsp 1.420.691/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
13/12/2013; REsp 1.376.569/RJ, em decisão monocrática, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe de 10/4/15.

8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
n. 1.358.747/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
15/9/2015, DJe de 30/9/2015.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. PERMISSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. REAJUSTE DE TARIFAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO- 
FINANCEIRO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE LICITAÇÃO. SUPREMACIA 
DO INTERESSE PÚBLICO.

1. "É indispensável a realização de prévio procedimento licitatório para que 
se possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço público de transporte 
coletivo em razão de tarifas deficitárias, ainda que os Termos de Permissão tenham 
sido assinados em período anterior à Constituição Federal de 1988." (R Esp 
886925/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.11.2007).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos E Dcl no R Esp n. 
799.250/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 17/12/2009, D Je de 4/2/2010.)

 
Ainda nesse sentido, as seguintes decisões monocráticas: AREsp n. 2.578.296, 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 22/05/2024, REsp n. 1.919.209, Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe de 06/02/2024, AREsp n. 2.023.479, Ministro Francisco 

Falcão, DJe de 25/10/2023.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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Número Registro: 2024/0134523-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011449120058060001 11449120058060001

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROTAEXPRESSA S/A TRANSPORTES DE PASSAGEIROS
OUTRO NOME : ROTASOL TRANSPORTES URBANOS S/A
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
RECORRIDO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADOR : PEDRO SABOYA MARTINS - CE009123

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROTAEXPRESSA S/A TRANSPORTES DE PASSAGEIROS
AGRAVANTE : ROTASOL TRANSPORTES URBANOS S/A
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
ADVOGADO : PEDRO SABOYA MARTINS - CE009123

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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Código de Controle do Documento: 86c571f6-112e-4e1d-88b9-3a55905c06ab



13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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